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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 110651001.681_790-70

AF

Sessão de 	 9 de janeiro de 19  
92	 ACORDÃo N9  101-82.734

Recurson g:	 64.800 - PIS/DEDUÇÃO - U: 1986.

Recorrente :	 A.H.B. COMgRCIO E RE PRESENTAÇÕES LTDA.

Recorrido:	 DELEGACIA DA RECEITA F E D ERAL EM NOVO HAXBURGO (RS).

FIS1DEDUÇÃO	 A contribuição para o
Programa de Integraçio Social -PIS
que se constitui por deduç -ão do im-
posto de renda,se prejudica em par-
cela proporcional, quando este tri-
buto e declarado em import2ncia me-
nor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interporto por A.H.B. COM gRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provi-

mento parcial ao recurso, para ajustar a exiges ncia do decidido no

processo principal atrav js do Ac grdão n9 101-82.605, de 07 de ja-

neiro de 1992, nos termos do relat grio e voto que passam a 	 inte-

grar o presente julgado.

-/ S- a eas Sess es (DF), em 09 de janeiro de 1992./
AR ''M S IF	 PRESIDENTE

FRANCISCO D A -	 ' 'ANDA	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO C SO FERREIRA ! CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: ": '	 ZENDA NACIONAL	 -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, CÃNCIDO RO
DRIGUES NEUBER e JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. Ausentes por m-j7-0-
tivo justificado os Senhores Conselheiros Celso Alves Feitosa

v.v.
DAPAEFP/DF- SECOB Nt 064/90



Crist gvão Anchieta de Paiva. Jos j Geraldo Rosa Suplente convoca-
do. ,	 ‘	 /
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RECURSO 149:	 64.800

ACOROAONP:	 101-82.734

RECORRENTE: A.H.D. COMUCIO E REPRESENTAÇõES LTDA,

RELATGRIO

A Empresa supra -referenciada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu a pe-

tição impugnativa com a qual se opusera a exigencia da contribui-
ção para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso

tempestivo, nos termos da petição de fls. 24126.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração de

fls. 316 lavrado quanto ao exercício de 1986.

A exigancia decorre do que consta do processo 	 ori

ginal n9 11065)001.679)90-28 - IRPJ.

A fiscalização externa apurou, por auditoria con-

tãbil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudi

cara por glosa de despesas operacionais no exercício de 1986,obje

to de tributação no processo principal.

A tributação, imposta n9 alto de infração constante
do processo principal, foi mantida em primeira instancia,te -rido este

Colegiado ao julgar o Recurso n9 99.788 interposto pela pessoa ju-

rrdica, lhe dado provimento, em paxte,

l'a
f o re1at3rio.
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AcGrdao n9 101-82.734

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS NIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PISIDEDUÇÃO, de 	 acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrância do que a fis-

calização externa apurou pela auditoria contãbil-fiscal ã 	 que

a recorrente foi submetida.

Na forma do artigo 480 do RIR/80, as pessoas juridi

cas deverão deduzir do imposto deyido, o percentual ai estabele

eido, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de

Integração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado 	 em

conseqUes neia de infração devidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decis -g es administrativas, as contribui-

ç g es serão tambe-m majoradas, eis que são, na forma da lei,calcula

das sobre o imposto devido,

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorriencia

que a postulante, de acordo com os elementos que comp3em o proces

so original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida-

des descritas no relat g rio supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, apenas, em

parte, quando esta Câmara julgou pelo Ac g rdão n9 101-82.605 o Re-

curso n9 9_9.788 interposto contra decisão de la. inst2ncia, man-

dando excluir da tributação o valor de Cr$ 2.340.000.

Assim, frente a intima relação de causa e efeito

e considerando que a solução proferida no processo 	 matriz cons-

titui prejulgado aplicãvel ao processo dele decorrente, voto pe-

lo provimento parcial do recurso, para ajustar a cobrança da con	 --

tribuição ao que foi decidido no pro -s-so matriz.

'n-7'44
FRANCISCO DE ASSIS	 `DA - 

"ir

ATOR
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